
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

CAMPUS SÃO MATEUS 

Rod. BR 101 – Norte Km 58 - Bairro Litorâneo – 29932-540 – São Mateus - ES 

27 3767 7000 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada para instalação e fornecimento de película protetora de 
raios solares padrão G05% e Blackout no Instituto Federal do Espírito Santo – Campus São Mateus, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

CÓDIGO 

CATSER 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

TOTAL  

01 

Serviço de Aplicação de Película Profissional 
Poliéster G05% em Janelas de 

Salas de Aula Ifes (Dimensões 90x45 cm em 
cada janela) 

5789 Serviço 12 

02 

Serviço de aplicação de Película Blackout em 
Básculas de Banheiro do Ifes (Dimensões 
70x45 cm em cada vidro da báscula, 6 vidros 
no total) 

5789 Serviço 6 

03 

Serviço de aplicação de Película Blackout em 
Básculas de Banheiro do Ifes (Dimensões 
86x24 cm em cada vidro da báscula, 6 vidros 
no total) 

5789 Serviço 6 

 

1.1. Todos os materiais e equipamentos necessários para execução dos trabalhos ficam a cargo 

da contratada.  

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1.  A contratação encontra fundamento no fato das salas de aulas citadas estarem localizadas 

numa posição de alta incidência de raios solares sobre os usuários, necessitando desta forma 

de uma barreira que filtre os raios UV garantindo um conforto maior ao ambiente, já a 

instalação nos banheiros é necessária por questões de privacidade. 



 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

3.1. O objeto do presente Termo de Referência possui natureza “comum”, conforme define o 

parágrafo único do art. 1º da Lei 10.250 de 17 de julho de 2002, tendo em vista que o objeto a 

ser contratado não apresenta alta complexidade técnica ou alta especialização, não sendo 

exigido das licitantes metodologias de execução diferentes das aqui especificadas, estas usuais 

do mercado; 

3.2. Trata-se, portanto, de serviço geralmente oferecido por diversos fornecedores sendo 

facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir que a decisão de contratação se baseie no 

menor preço. 

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 

e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

 

4. PROPOSTA DE PREÇOS 

 

4.1. Na proposta deverá constar a descrição detalhada dos serviços ofertados e de todos os seus 

acessórios, de maneira que fique claro o que se está propondo, mencionando, ainda o prazo de 

validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos. 

4.2. Nos preços deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, IPI, ICMS (regional), 

embalagem, seguro, transporte, carga e descarga, inclusive frete se houver na modalidade CIF 

(Coast Insurance Freight). 

 

5. GARANTIA DO SERVIÇO 

 

5.1. A garantia dos serviços será de acordo com a proposta do fornecedor, não podendo ser 

inferior a 03 (três) meses, contados da data de recebimento dos mesmos e verificação da 

conformidade dos serviços prestados. 

5.2. No caso de fornecimento de materiais, havendo divergência entre o prazo de garantia para 

os materiais e serviços, prevalece o de maior prazo. 

5.3. Para o fornecimento de materiais com prazo de garantia superior a 90 dias, deverá o 

prestador dos serviços fornecer as devidas notas fiscais de compra para fins de acionamento de 

garantia por este Ifes após esse prazo, caso necessário. 

 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

 

6.1. O prazo máximo para realização do serviço objeto deste Termo de Referência é de 15 dias, 

contados da data do recebimento da Nota de Empenho.  



6.2. O local de execução dos serviços será o Instituto Federal do Espírito Santo Campus São 

Mateus, situado à Rodovia BR 101 - Norte, KM 58 - bairro Litorâneo, São Mateus-ES CEP 29932-

540, no horário das 07:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:00 h, de segunda à sexta-feira. O telefone 

para contato é o (27) 3767-7023.  

6.3. Caso haja fornecimento de material, os produtos serão novos e entregues acondicionados, 

adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte. 

6.4. Os serviços deverão ser executados em total obediência às leis pertinentes, seguindo as 

especificações preceituadas em normas e padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

– ABNT. 

6.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, no prazo de 2 (dois) dias, 

pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 

na proposta. 

6.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

e/ou reparados no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 4 (dias) dias, após a verificação da 

conformidade dos serviços e da da qualidade e quantidade do material. 

6.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos neste termo; 

7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos com as 

especificações constantes neste termo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento; 

7.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

7.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do serviço, no prazo 

e forma estabelecidos neste termo; 

7.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto do presente termo, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 



8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, e ainda: 

8.2. Executar o serviço conforme especificações, prazo e local constantes neste termo, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação do serviço, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.4. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o serviço 

executado de maneira incorreta; 

8.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a 

data da finalização do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

8.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

11.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a realização dos serviços, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 

de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 



corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e da Lei nº 10.520, 

de 2002, a Contratada que: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5. Cometer fraude fiscal; 

12.1.6. Não mantiver a proposta. 

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

12.2.2. Multa moratória de até 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

12.2.3. Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

12.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até 2 (dois) anos;  

12.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

12.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 



reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as 

empresas ou profissionais que: 

12.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

13. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 

13.1. A CONTRATADA deverá atender, no que couber, o critério de sustentabilidade ambiental 

prevista na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010. 

 

14. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

 

14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

14.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “ateste” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada. 

14.3.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

14.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 



14.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

14.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da contratante. 

14.6.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, quando o 

licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. A validade das certidões 

emitidas por meio da rede mundial de computadores (Internet) ficará condicionada à 

verificação da sua legitimidade por meio de consulta “online”. 

14.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

14.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa.  

14.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

14.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 

da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF. 

14.11.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

14.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 



VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)     

 

I = (6/100) 

       365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 O transporte de materiais, bem como de equipamentos e demais itens necessários à boa e fiel 

prestação dos serviços, objeto deste Termo, será de responsabilidade da empresa contratada. 

15.2 O não cumprimento do disposto neste termo, implicará a aplicação das penalidades cabíveis 

consoante ao que dispõe a lei 14133/2001 e suas alterações. 

São Mateus – ES, 3 de agosto de 2023. 

 

Jordan Rodrigues de Queiroz 
Coordenadoria de Serviços Auxiliares e Transporte 

Siape 1249654 
Ifes Campus São Mateus 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E 
CONTRATOS

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 04/08/2023

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 36/2023 - SMT-CAT (11.02.31.01.08.01.08) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 04/08/2023 07:55 )
JORDAN RODRIGUES DE QUEIROZ

ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO

SMT-CAT (11.02.31.01.08.01.08)

Matrícula: 1249654

Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , https://sipac.ifes.edu.br/documentos/ 36 2023
tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: TERMO DE REFERÊNCIA 04/08/2023 c6546d4f9f

https://sipac.ifes.edu.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf

